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RELATOR
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PARECER CEE Nº   : 632/2008                 CPL              Aprovado em 26-11-2008

CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 A Secretaria de Estado da Educação, através da sua Chefia de Gabinete remete a este Conselho, Minuta de Convênio a ser celebrado entre aquele órgão, a Secretaria de Estado da Fazenda, e o Banco Nossa Caixa S/A, objetivando a conjugação de esforços entre os partícipes para a compra de equipamentos para execução do Programa Computador do Professor.

1.1.2 A cópia da Minuta é a que se transcreve a seguir:

“CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO

Constitui objeto do presente convênio:

I - a conjugação de esforços entre os partícipes, para a execução do PROGRAMA COMPUTADOR DO PROFESSOR, cuja finalidade é de auxiliar, no desempenho de suas atribuições, os servidores do quadro do magistério e secretários de escola do quadro de apoio escolar, titulares de cargos efetivos, da rede estadual de ensino, doravante designados BENEFICIÁRIOS, por meio da aquisição de computadores portáteis (notebooks) novos e programas de computador (softwares) e 

II - o repasse de recursos financeiros, pela SECRETARIA, para o pagamento de subsídios dos computadores portáteis em valor equivalente aos juros e ao Imposto Sobre Operações Financeiras (IOF) da linha de crédito.

Parágrafo Primeiro: a SECRETARIA e a FAZENDA concederão subsídios aos BENEFICIÁRIOS que adquirirem os computadores (notebook) e os programa de computador(software) fornecido por empresa credenciada por  meio de processo de Chamamento Público  (Fornecedor) e que se utilizar da disponibilização de linha de crédito na NOSSA CAIXA

Parágrafo Segundo: Caso os BENEFICIÁRIOS pretendam adquirir computadores portáteis (notebook) e programas de computadores (software) de outro fornecedor que não tenha sido credenciado na forma prevista no parágrafo anterior a NOSSA CAIXA poderá conceder o financiamento, desde que atendidas as exigências cadastrais para tanto, hipótese em que os BENEFICIÁRIOS não farão jus ao subsídio de que trata o presente. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES

I -  Compete à FAZENDA e à SECRETARIA: 

a) gerenciar e fiscalizar o PROGRAMA COMPUTADOR DO PROFESSOR, conforme plano de trabalho que integra o presente (ANEXO);

b) manter à disposição da NOSSA CAIXA, sob sua guarda, todas as informações cadastrais dos BENEFICIÁRIOS, inscritos e documentação relativa ao PROGRAMA COMPUTADOR DO PROFESSOR;
c) definir a estimativa do montante dos recursos financeiros a serem alocados para o PROGRAMA COMPUTADOR DO PROFESSOR e repassar à NOSSA CAIXA, no ato da assinatura do presente Convênio, referidos recursos necessários à subvenção dos financiamentos a serem concedidos;
d) acompanhar o desempenho do PROGRAMA COMPUTADOR DO PROFESSOR para adotar e propor medidas de ajustes.

II – Compete à SECRETARIA:

a) definir as especificações e características técnicas dos computadores portáteis e dos programas de computador;

b) regulamentar e promover a inscrição dos BENEFICIÁRIOS no PROGRAMA COMPUTADOR DO PROFESSOR;

c) divulgar entre os BENEFICIÁRIOS, de comum acordo com a NOSSA CAIXA, o cronograma de atendimento aos interessados cujas inscrições forem deferidas;

d) encaminhar à FAZENDA e a NOSSA CAIXA, por meio de arquivo eletrônico, lista em  ordem cronológica com os dados dos BENEFICIÁRIOS, que manifestaram interesse na aquisição e preencheram os requisitos estabelecidos para adquirir o computador portátil, contendo, no mínimo, os dados relativos ao nome, nº de inscrição no CPF, registro de sistema (R.S), endereço residencial, endereço para entrega do computador portátil e dados da agência da NOSSA CAIXA em que deseja ser atendido.

e) Responsabilizar-se pelo aporte de recursos financeiros conforme previsto na  cláusula quinta.

III – Compete à FAZENDA:

a) fornecer à NOSSA CAIXA e responsabilizar-se pela informação quanto ao número de BENEFICIÁRIOS inscritos para elaboração do Edital de Chamamento Público;

b) acompanhar o desempenho do PROGRAMA COMPUTADOR DO PROFESSOR para adotar e propor medidas de ajustes;

c) informar à NOSSA CAIXA a situação dos BENEFICIÁRIOS inscritos, no que tange o limite máximo de crédito consignado, segundo o Decreto 51.314, de 29 de dezembro de 2006; 

d) gerenciar e fiscalizar o PROGRAMA COMPUTADOR DO PROFESSOR, conforme plano de trabalho que integra o presente (ANEXO).
IV - Compete à NOSSA CAIXA:
a) promover, para os fins do disposto no §1º do artigo 1º do Decreto Estadual nº 53.559, de 15 de novembro de 2008, alterado pelo Decreto nº ... de ... de...2008, por meio do processo de Chamamento Público, o credenciamento de Fornecedor dos computadores portáteis, bem como dos programas de computadores a serem adquiridos pelos BENEFICIÁRIOS,  obedecidos o contido na alínea “a” do inciso II;

b) celebrar contrato específico com o Fornecedor referido na alínea anterior, vencedor do Chamamento Público;

c) divulgar o Fornecedor que oferecer o Menor Preço dos computadores e dos programas de computadores, consoante as regras específicas estabelecidas em processo administrativo de chamamento público;

d) fazer a gestão, movimentação e prestação de contas dos recursos relativos ao subsídio dos encargos das operações de crédito contratadas pelos BENEFICIÁRIOS;

e) manter os recursos repassados pela SECRETARIA em conta específica no referido Fundo;

f) analisar e aprovar o financiamento dos BENEFICIÁRIOS interessados na compra dos computadores portáteis, consoante as regras específicas para a concessão do financiamento;
g) gerenciar e fiscalizar o PROGRAMA COMPUTADOR DO PROFESSOR, conforme plano de trabalho que integra o presente (ANEXO);

h) celebrar contrato de financiamento com os BENEFICIÁRIOS, após análise dos dados cadastrais destes, para viabilizar a aquisição dos computadores portáteis e programas de computadores;

i) retornar o arquivo eletrônico recebido da FAZENDA, conforme letra “d” do item II da Cláusula Segunda, com o cronograma de atendimento nas Agências da NOSSA CAIXA distribuídas em todo o Estado;
j) divulgar as condições básicas do financiamento, prazos de pagamento, juros praticados, etc;
k) captar os pedidos para aquisição dos computadores portáteis e programas de computadores junto ao pedido do financiamento;
l) encaminhar semanalmente à FAZENDA e à EDUCAÇÃO,  relatórios dos financiamentos concedidos aos BENEFICIÁRIOS;
m) manter canais de atendimento aos BENEFICIÁRIOS;

n)  informar ao Fornecedor os dados dos BENEFICIÁRIOS  e os locais de entrega dos computadores portáteis; 

o) efetuar, após 10 (dez) dias úteis da formalização da compra pelo BENEFICIÁRIO, e confirmação de entrega e recebimento definitivo, o pagamento ao Fornecedor dos referidos equipamentos, diretamente na sua conta bancária, mantida em qualquer uma das unidades de negócios da NOSSA CAIXA;
p) prestar contas da movimentação financeira do PROGRAMA COMPUTADOR DO PROFESSOR à SECRETARIA, apresentando balancetes/demonstrativos contábeis,  até o quinto dia útil do mês subseqüente, com base na posição do PROGRAMA COMPUTADOR DO PROFESSOR, no ultimo dia útil do mês anterior, bem como apresentar outros documentos solicitados pela SECRETARIA;

q) apresentar anualmente o balanço do PROGRAMA COMPUTADOR DO PROFESSOR e os relatórios das atividades desenvolvidas.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA LINHA DE CRÉDITO

A concessão dos empréstimos de que trata a linha de crédito consignado referida no presente Convênio será concedida, após análise e aprovação dos dados cadastrais dos BENEFICIÁRIOS, conforme política de crédito interna da NOSSA CAIXA.

Parágrafo Único: Os empréstimos serão concedidos para pagamento de 02 (duas), podendo ser de  até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO SUBSÍDIO

Os valores correspondentes aos juros e Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou Valores Mobiliários (IOF) do financiamento serão repassados à NOSSA CAIXA, em parcela única, sendo os juros calculados a valor presente, com base na taxa do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC mensal do dia da operação, sendo estimado o valor na ordem de R$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de reais).
Parágrafo Único: A NOSSA CAIXA não cobrará qualquer outro valor ou tarifa dos BENEFICIÁRIOS adimplentes e enquadrados no PROGRAMA COMPUTADOR DO PROFESSOR.

I. CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

Os recursos do subsídio de juros e Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou Valores Mobiliários (IOF) e Remuneração da NOSSA CAIXA serão disponibilizados pela FAZENDA E  SECRETARIA, em parcela única,  na NOSSA CAIXA em conta específica do PROGRAMA COMPUTADOR DO PROFESSOR e terão sua movimentação realizada pela NOSSA CAIXA, na qualidade de Agente Financeiro do PROGRAMA COMPUTADOR DO PROFESSOR, desde já autorizada pela FAZENDA e SECRETARIA nos termos do presente Convênio. Os recursos disponíveis serão remunerados à taxa equivalente do Fundo de Investimento Financeiro – FIF Governo, ou de outro que venha a substituí-lo, sem prejuízo de rentabilidade dos mesmos.

Parágrafo  Ùnico: Os valores devidos à NOSSA CAIXA serão automaticamente debitados na conta específica: Banco 151 – Agência 08213-9 – Conta nº 000082139 do  Programa Computador do Professor

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS/FINANCEIROS

Os recursos referentes ao subsídio de juros e Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou Valores Mobiliários (IOF) e Remuneração da NOSSA CAIXA onerarão, recursos consignados:

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

 Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas.

  Unidade 080257 – Gabinete do Coordenador.

Funcional Programática 12.128.0808.5148, elemento econômico de despesa: 33903999, no montante de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) e Funcional Programática 12.128.0808.5149, elemento econômico de despesa: 33903999, no montante de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) à conta do orçamento vigente.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

Este convênio poderá a qualquer tempo ser denunciado, mediante notificação prévia mínima de 30 (trinta) dias e será rescindido por infração legal ou descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

Parágrafo Único: Sendo rescindido ou denunciado o presente, permanecerão eficazes todas as obrigações contraídas em decorrência deste instrumento e dos respectivos contratos de financiamentos firmados com os BENEFICIÁRIOS.

CLÁUSULA  OITAVA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

Os partícipes deverão indicar representantes para gerenciamento e fiscalização da execução do Programa.

1. Pela  FAZENDA
2. Pela  SECRETARIA 
3. Pela NOSSA CAIXA 
CLÁUSULA NONA – DO PRAZO

O prazo de vigência do presente convênio será de 24 (vinte e quatro) meses, prorrogável por igual período desde que haja interesse dos partícipes, a partir da data da assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, para dirimir dúvidas oriundas da execução deste convênio, após esgotadas as instâncias administrativas.

E por estarem de acordo, assinam o presente termo em 3 (três) vias de igual teor e forma que depois de lido e achado conforme pelos partícipes foi por todos assinado.”

1.1.3 A proposta foi submetida à apreciação da Consultoria Jurídica e recebeu manifestação favorável, através do Parecer CJ/SE nº 2179/08, às fls. 56 a 63 dos autos.

1.2 APRECIAÇÃO

O Projeto é relevante e os aspectos formais estão competentemente contemplados.

2. CONCLUSÃO
Aprova-se o Convênio, nos termos propostos, que envolve a Secretaria de Estado da Educação, a Secretaria de Estado da Fazenda e o Banco Nossa Caixa S/A.

São Paulo, 26 de novembro de 2008

a) Cons. Custódio Filipe de Jesus Pereira

                         Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira e Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli.

Sala da Comissão, em 26 de novembro de 2008

a) Conselheira Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli
no Exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO referenda, o presente Parecer, aprovado por ato ad referendum do Presidente deste Colegiado nos termos da alínea “d” do inciso “I” do Artigo 20 do Decreto n° 9.887, de 14 de junho de 1977.

Sala “Carlos Pasquale”, em 03 de dezembro de 2008.

ARTHUR FONSECA FILHO
     Presidente
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